
28 junho 2019 | ESPECIALEste suplemento faz parte integrante do Jornal Económico Nº 1995 não pode ser vendido separadamente

PUB



II | 28 junho 2019

ESPECIAL AUDITORIA E REVISÃO DE CONTAS

Auditoria exige forte
investimento em tecnologia
e recursos humanos

Os especialistas são unânimes: o re-
curso mais valioso do mundo já não
é o petróleo mas sim os dados. Os
avanços tecnológicos tornaram
muito mais fácil acumular informa-
ção em grandes quantidades, e capi-
talizar esses dados ajuda a criar valor
e crescimento – razão pela qual as
organizações estão a investir em
pessoas e recursos tecnológicos para
extrair deles o maior valor possível.

Jeff Thomson, presidente e
CEO do Institute of Management
Accountants, executivos da multi-
nacional Johnson & Johnson e o
cientista de dados Daniel Smith
consideram que a gestão de talen-
tos financeiros é fundamental
para a evolução desta ciência e que
a revolução digital oferece uma
enorme oportunidade para as fun-
ções financeiras, sejam elas de ad-
ministração, contabilidade ou au-
ditoria. Também a consultora
McKinsey, no relatório “The new
CFO mandate: Prioritize, transform,
repeat”, revela que 91% dos admi-

nistradores financeiros inquiridos
terá sofrido pelo menos uma
transformação na sua organização
nos últimos três anos. O relatório
também destaca o papel ativo que
os Chief Financial Officers (CFOs)
estão a desempenhar, as oportuni-
dades e os desafios que enfrentam
enquanto líderes de mudança. De
facto, à medida que mais funções
analíticas e de dados são integra-
das nos processos de planeamento
financeiro, torna-se mais necessá-
rio o uso de ferramentas para
maior visualização e integração do
fluxo de trabalho e interpretação

da informação de forma eficaz
para a tomada de decisões. “À se-
melhança daquilo que acontece
em muitos outros setores, a ativi-
dade de auditoria está a sofrer o
impacto das tendências globais re-
lacionadas com o digital, a auto-
mação e a escassez de talento. Sen-
do uma atividade regulada, acres-
ce ainda a pressão de um maior es-
crutínio público e regulatório,
com a evolução dos normativos a
resultar numa complexidade cres-
cente do trabalho do auditor”,
afirma Rui Martins, assurance lea-
der da EY Portugal.

A absorver o impacto da digitalização, da automação e da escassez de talento, as auditoras e consultoras
apostam no desenvolvimento de novas ferramentas para cumprir as exigências do regulador.

ANTÓNIO SARMENTO
E MARIANA BANDEIRA
asarmento@jornaleconomico.pt

ANÁLISE
O efeito combinado de todas es-

tas tendências exige investimentos
fortes em tecnologia e em recursos
humanos. Antecipando esta ten-
dência, a EY investiu algumas cen-
tenas de milhões de euros a nível
global no desenvolvimento de no-
vas ferramentas de suporte ao pro-
cesso de auditoria, inclusive em
Portugal, o qual foi também com-
plementado com alguns investi-
mentos específicos para responder
às exigências do regulador. “Em
Portugal, antecipámos esta ten-
dência e a nossa realidade já é a de
alargamento dos perfis que con-
tratamos, com as equipas de audi-
toria a serem cada vez mais diver-
sas, com competências que in-
cluem contabilidade, auditoria,
programação, sistemas de infor-
mação e atuariado, entre outras. A
conjugação de tecnologia com um
novo perfil de auditor está a per-
mitir automatizar análise mais ro-
tineiras e que os auditores se fo-
quem nas áreas de maior risco e
mais exigentes em julgamento
profissional”, acrescenta Rui Mar-
tins.

Para o managing partner da
Baker Tilly Portugal, o mercado já
percebeu que as auditoras de
maior dimensão não têm o exclu-
sivo de qualidade e que o modelo
de negócio “assente num partner
que supervisiona projetos e equi-
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O Auditor 4.0,
além dos
conhecimentos
contabilísticos
e financeiros,
tem necessariamente
de ser um “nativo
digital” e, tanto
melhor, programador,
defendem
os executivos
contactados pelo
Jornal Económico

Desafios de auditoria
Existe um gap de expetati-

va entre as responsabilida-

des de uma auditora e o que 

o mercado percepciona da 

profissão. É urgente estrei-

tar este gap e, para isso, com-

preender quais os principais 

pilares de mudança na profi s-

são de auditoria. São eles:

Tecnologia: 

O uso generalizado de novos 

conceitos e abordagens me-

todológicas (Data Analytics/
Machine Learning/Artifi cial Intelligence) será o maior impacto que 

veremos nos próximos anos. A Baker Tilly investe uma percenta-

gem crescente da sua faturação em tecnologias e formação para 

a implementação deste driver de negócio. 

Exigência do mercado por padrões de qualidade: 

A qualidade é um desafi o para TODOS os stakeholders (audito-

res; management; regulators; shareholders; comités de auditoria, 

etc). Todos devem assumir a sua parte/responsabilidade disponi-

bilizando mais informação, supervisionando melhor, indagando 

mais, etc — (no one party can solve all the challenges). Os padrões 

de qualidade standard mais exigentes e maior regulação, coloca-

rão maior pressão e risco na atividade de auditoria.

Alterações legislativas: 

Potenciais alterações em determinados mercados/indústrias. 

Haverá a necessidade de avaliar como é que as auditorias me-

nos complexas, podem melhor ser realizadas e documentadas 

usando os atuais (ou revistos) padrões de auditoria. As ISA (In-
ternational Standards on Auditing), nunca estiveram tão ajusta-

das e apropriadas para auditorias complexas, nomeadamente 

empresas cotadas e outras entidades de interesse público, mas 

estarão já sufi cientemente ajustadas para as auditorias menos 

complexas?

Gap de expetativas: 

É necessário ter claro o que é uma auditoria, o que faz e o que 

não faz, qual o seu âmbito e qual o seu output. Ou, em alternati-

va, há que mudar as responsabilidades e output de uma auditora, 

para ir ao encontro das expetativas da opinião publica, com cor-

respondente impacto no âmbito e nível de honorários.

Risks/opportunities: 
A maior concorrência que se avizinha pode ser uma oportunida-

de real para a auditoras mid-tier que saibam gerir os desafi os da 

qualidade e do delivery, tendo foco central nos clientes e na for-

mação e retenção de talento.

Risco de preço: 

Crescente pressão sobre os preços por efeito da concorrência, 

mas acima de tudo por pressão da generalidade dos clientes que 

continuam a cortar custos indiscriminadamente.

Risco de Segurança da Informação: 

Riscos de espionagem industrial; uso generalizado da cloud; sis-

temas integrados com inúmeros terminais potenciam o risco de 

segurança da informação. A confi dencialidade da informação é 

um dos principais atributos que os clientes vêem num auditor. 

Risco de Litigation: 

A litigation vai aumentar. A exposição mediática negativa (risco 

reputacional) e as externalidades fi nanceiras (multas e proces-

sos/litigância jurídica) tende a subir em fl echa.

Paulo Gil André
Managing Partner Baker Tilly

Com o apoio

pas alargadas de auditores junio-
res” deixou de ser o pretendido.
“Os auditores individuais e as pe-
quenas sociedades de auditores
(locais e não integradas em
networks), por problemas de suces-
são e continuidade interna, serão
definitivamente substituídos, es-
sencialmente por mid-tear firms.
Este movimento tende a acelerar-
-se com a maior internacionaliza-
ção das empresas portuguesas, que
exigirá o envolvimento de audito-
res nacionais com presença nou-
tros países”, diz Paulo Gil André.

Já o managing partner da Mazars
Portugal sublinhou ideia de que
opção da auditoria conjunta teria
“um potencial de impacto conside-
rável nos objetivos da nova regula-
ção”. A seu ver, a reforma da audi-
toria tem tido consequências de
carácter limitado em Portugal e as-
sentou, basicamente, na obrigato-
riedade da rotação dos auditores e
na restrição dos limites da presta-
ção de serviços distintos de audito-
ria. “Seria realmente bom para o
mercado que existisse uma maior
diversificação de players, e players
de maior dimensão. A opção pela
jointauditfoi a grande oportunida-
de perdida com a transposição da
diretiva para o mercado nacional.
Não só devido ao potencial efeito
ao nível do aumento da concor-
rência, mas da própria qualidade

do trabalho produzido”, defende.
Para Luís Gaspar, há regras que
vieram reforçar a limitação da na-
tureza dos serviços distintos de au-
ditoria que são permitidos prestar
às entidades auditadas. “Se grande
parte das receitas da sociedade au-
ditora resultar de outros serviços
distintos da auditoria, isto pode
comprometer a sua independên-
cia”, alerta.

O futuro da profissão
Transformação da função finan-
ceira, ciência e análise de dados,
suporte dos auditores na ética pro-
fissional e gestão de risco efetivo e
controlo interno são alguns dos
veículos de preparação dos audito-
res para o futuro, segundo o rela-
tório “Future Ready Accountants in
Business” da IFAC. Para os próxi-
mos anos, os profissionais contac-
tados pelo Jornal Económico ad-
mitem esperar estabilização regu-
latória, para que possa ser assimi-
lada e aplicada de forma consisten-
te pelos diversos agentes, bem
como a “rápida” conclusão da con-
sulta pública da Comissão do Mer-
cado de Valores Mobiliários para
alterar o regime jurídico de audi-
toria. “O ano de 2019 acabará por
fechar o ciclo que implementou o
processo de rotação de auditores
nas sociedades que ainda perma-
neciam com um mandato em cur-
so à data de adopção da nova legis-
lação”, refere Vitor Ribeirinho,
vice-presidente da KPMG

Segundo o porta-voz da Baker
Tilly, verificar-se-ão mudanças
nos padrões de auditoria e na for-
ma como o regulador verá o uso da
tecnologia no trabalho de audito-
ria. “Haverá a necessidade de ava-
liar como é que estas auditorias
menos complexas, podem melhor
ser realizadas e documentadas
usando os atuais (ou revistos) pa-
drões”, aponta, admitindo que a
empresa investe uma percentagem
cada vez maior da faturação na tec-
nologia e formação.

Admitindo que o Auditor 4.0
tem de ter perfil de talento sofisti-
cado, com conhecimentos conta-
bilísticos e financeiros sólidos e,
simultaneamente ser um nativo
digital, apaixonado por inovação e
com uma “apurada” curiosidade
intelectual, Vitor Ribeirinho lança
também um aviso: “Temos que ga-
rantir que a auditoria não se torne
um mero serviço commodity e in-
diferenciado. É este o objetivo que
deve ser perseguido não apenas
pelos auditores, como também por
reguladores, empresas auditadas e
pelo mercado em geral, e apenas
poderá ser alcançado através da
prestação de um serviço de quali-
dade, que acrescente valor e que
procure enfatizar a protecção do
interesse público, face ao aumento
da complexidade do desenvolvi-
mento dos negócios, num ambien-
te de economias abertas cada vez
mais tecnológicas”. ●
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Os três anos e meio de experiên-
cia acumulada de supervisão da
Comissão do Mercado dos Valo-
res Mobiliários (CMVM) “permi-
tem alcançar um balanço positi-
vo”, disse a instituição liderada
por Gabriela Figueiredo Dias, em
declarações ao Jornal Económico.

“Mas a qualidade da auditoria
desenvolvida em Portugal pode e
deve ser melhorada, tendo uma
margem significativa de progres-
são”, frisou a instituição.

No dia 1 de janeiro de 2016 en-
trou em vigor o Regime Jurídico
da Supervisão de Auditoria
(RJSA), que atribuiu à CMVM as
funções de autoridade competen-
te de supervisão de auditoria.
Apesar da amplitude das compe-
tências, o regulador do mercado
considera que o contributo de to-
dos agentes ligados à atividade de
auditoria indispensável é indis-
pensável para melhorar o setor
em Portugal.

Em causa estão “conclusões re-
tiradas das ações de supervisão a
auditores de Entidades de Interes-
se Público (EIP)“ que a CMVM le-
vou a cabo, mas também “resulta-
dos da supervisão efetuada ao
controlo de qualidade da OROC
sobre os restantes auditores”.

Além disso, a CMVM também
revelou que existem outros tópi-
cos que têm “suscitado a supervi-
são cuidada” por parte do regula-
dor, como “a idoneidade dos audi-
tores, os serviços distintos da au-
ditoria prestados por auditores de
EIP, entre outros”.

O RJSA teve impactos, não só
dentro da estrutura interna da
CMVM, como no setor da audi-
toria em Portugal.

Ao nível interno, a CMVM re-
velou que necessitou de realizar
“investimentos necessários” para
ter capacidade de cumprir com as
atribuições de superviror de audi-
toria.

“Naturalmente, a constituição e
o reforço da equipa, a definição e
o refinamento das metodologias e
procedimentos de supervisão fo-
ram investimentos indispensá-
veis”, explicou o regulador. E,
desde a entrada em vigor do
RJSA, “a CMVM conta com um
departamento dedicado exclusi-
vamente à supervisão dos audito-
res e da auditoria”.

Ao nível do setor, questionada
sobre o papel do RJSA em aumen-
tar a concorrência e promover
uma maior abertura no setor, a
CMVM destacou o estabeleci-
mento de um prazo máximo para
o exercício de funções de audito-
ria por uma auditora à mesma
empresa. Findo o prazo, a audito-
ra terá de ser substituída.

“Nessa medida, este mecanismo
obriga a uma maior concorrência
e abertura do mercado, visto que
possibilita aos diversos auditores
participarem num leque mais vas-
to de concursos e em prazos mais
curtos”, frisou a CMVM.

No entanto, a instituição lidera-
da por Gabriela Figueiredo Dias
assinalou que, em Portugal, à se-
melhança do que sucede noutros
países, “o mercado de auditoria de
EIP é concentrado sobretudo em
quatro empresas” - as designadas
‘Big 4’, a EY, a KMPG, a Deloitte e
a PwC.

Ainda ao nível da rotatividade
do auditor nas empresas, a entra-
da em vigor o Estatuto da Ordem
dos Revisores Oficiais de Contas
(EOROC) veio trazer algumas al-
terações. Se, antes da sua entrada
em vigor apenas era obrigatório
brigatório que o sócio responsá-

vel pela orientação ou execução
direta da revisão legal das contas
fosse substituído ao fim de 7 anos,
passou a ser obrigatória a rotação
do auditor de EIP em si, o fim de
um determinado período, de oito
ou nove anos, consoante a dura-
ção do mandato, prorrogável até
aos dez anos mediante aprovação
do órgão competente, sob pro-
posta fundamentada do órgão de
fiscalização.

Ainda assim, a CMVM consi-
dera que tal “imposição legislati-
va” não assegura “a total indepen-
dência dos auditores”, ainda que
“contribua para mitigar ou redu-
zir as ameaças à independência
dos auditores, designadamente as
ameaças de familiaridade”.

Terá o RJSA contribuído para o
reforço do mercado? Tal como
explicou a CMVM, o RJSA e o
EOROC foram implementados ao
abrigo do Regulamento comuni-
tário n.º 537/2014 que visa refor-
çar e contribuir para uma maior
estabilidade financeira. “Nessa
medida, é expectável que a con-
fiança dos investidores e dos con-
sumidores no mercado interno
tenha alterações positivas, na me-
dida em que os revisores oficiais
de contas e as sociedades de revi-
sores oficiais de contas estão
atualmente sujeitos a uma super-
visão adequada e independente”,
frisou o regulador.

No entanto, “a melhoria na
qualidade da auditoria é um pro-
cesso contínuo e exigente que ne-
cessita de medidas ao longo do
tempo”, frisou a CMVM. Em Por-
tugal, a CMVM estabeleceu como
prioridade para 2019, entre ou-
tras, a revisão – e simplificação -
do regime jurídico de supervisão
de auditoria e o desenvolvimento
e implementação de um modelo
avançado de aferição de idoneida-
des de auditores. ●

CMVM tem
departamento
para supervisão
de auditores

ANTÓNIO VASCONCELOS
MOREIRA
amoreira@jornaleconomico.pt

REGIME JURÍDICO DA SUPERVISÃO DE AUDITORIA

O RJSA obrigou a CMVM a realizar investimentos para conseguir
desenvolver a função de supervisor dos reguladores.

Gabriela Figueiredo Dias, presidente do Conselho de Administração da CMVM
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- contribuem necessariamente
para uma maior transparência e
para um reforço da credibilidade.

Como encara a rotatividade
obrigatória do auditor imposta
pela CMVM?
A rotatividade é naturalmente po-
sitiva, pese embora na generalidade
dos casos se faça dentro do segmen-
to das Big4. Ainda assim, importa
referir o grande impacto em Portu-
gal traduzido pela mudança do au-
ditor num número significativo de
entidades de interesse público.

Como avalia o desempenho
da CMVM tendo em conta
as competências de supervisão
que lhe são atribuídas
pelo regime jurídico?

Uma vez que todos os agentes de
mercado concordam que é neces-
sário melhorar a qualidade das
auditorias o objetivo principal da
CMVM enquanto órgão de su-
pervisão foi bem acolhido por to-
dos. Neste aspeto, parece-me evi-
dente que a CMVM tem vindo a
desenvolver esforços conjuntos
nomeadamente com a OROC no
sentido de destacar de forma po-
sitiva os benefícios do novo qua-
dro resultante da reforma de au-
ditoria, contudo no que se refere
ao exercício da supervisão e suas
consequências, parece-me neces-
sário melhorar o processo de co-
municação da CMVM junto dos
auditores, no que se refere à clari-
ficação e âmbito das ações de su-
pervisão. ●
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Que balanço faz dos três anos e
meio de vigência do Regime
Jurídico da Supervisão de
Auditoria?
A generalidade dos auditores e das
entidades auditadas reconhecem a
necessidade de evolução do pro-
cesso de auditoria no sentido de
melhorar a qualidade dos serviços
para ir ao encontro das expetativas
dos agentes do mercado. Neste
âmbito têm vindo a incorporar as
alterações exigidas pelos regulado-
res e pelos órgãos de supervisão.
Em consequência, o mercado de
auditoria está segmentado entre
auditores que auditam Entidades
de Interesse Público (EIP) e audi-
tores que auditam Entidades de
Não Interesse Público (ENIP). Em
ambos é necessário investir per-
manentemente em recursos técni-
cos e humanos. Contudo parece-
-me evidente que no primeiro seg-
mento o investimento pode ser re-
percutido no preço das auditorias,
enquanto que no segundo existem
grandes constrangimentos ao au-
mento de honorários, por força da
concorrência de serviços de audi-
toria, que são muitas vezes dispu-
tados apenas pelo preço. Assim ha-
verá necessidade de as empresas de
auditoria criarem massa crítica
para fazer face aos investimentos
exigidos, pelo que está iminente a
necessidade de reestruturação do
setor, em particular nas sociedades
de auditoria de pequena dimensão.

A lei trouxe mais
transparência ao setor e
reforçou a confiança no
mercado?
O Regime Jurídico da Supervisão
de Auditoria e o Estatuto da Or-
dem dos Revisores Oficiais de
Contas assentam no pressuposto
de que há espaço para melhorar a
qualidade dos serviços de auditoria
e essa melhoria será conseguida
com a procura permanente de in-
dependência profissional. Estou
convicto de que as alterações ocor-
ridas - como sejam a rotação obri-
gatória das sociedades de auditoria
para as EIP, a lista de serviços proi-
bidos considerados incompatíveis,
o nível de exigência quanto a in-
formação que se comunica, quer
internamente quer para o merca-
do, as alterações nos detalhes dos
relatórios de auditoria e a pressão
existente no controlo de qualidade

“Rotatividade faz-se quase
sempre entre as Big Four”

ENTREVISTA VÍTOR SANTOS Audit Partner DFK Associados

A rotavidade do auditor imposta pela CMVM “é positiva”, mas na maioria das vezes não abrange
as auditoras de pequena dimensão, diz Vítor Santos.

É necessário
melhorar o processo
de comunicação
da CMVM junto
dos auditores, no que
se refere à clarificação
e âmbito das ações
de supervisão
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ELO AUDITOR-ÉTICA
TRAZ CONFIANÇA
A auditoria e a revisão de contas ainda saram as feridas causadas pela
reforma e pelas maiores exigências regulatórias, mas continuam a ver
nos códigos éticos e deontológicos a base para a confiança nos negócios.

INTEGRIDADE
E OBJETIVIDADE
1 Os profissionais de auditoria são
portadores de capital de confiança e
devem ser reconhecidos como
garantes de que o interesse público é
protegido. Este deve ser um dos
principais objetivos dos auditores.
Para cumprir este desígnio é
necessário que os profissionais do
setor sejam conduzidos pelos
princípios éticos fundamentais da
auditoria, ou seja a integridade, a
objetividade, a competência
profissional, o cuidado razoável, a
confidencialidade e o comportamento
profissional.

VÍTOR SANTOS
Sócio de Auditoria
da DFK & Associados

“BÍBLIA”
DO AUDITOR
1 A profissão rege-se por um código
de ética, que deve ser a “Bíblia” de
comportamento de qualquer auditor
(uma vez que dita os objetivos,
direitos, deveres, responsabilidades
e penalidades a que o auditor está
sujeito). Cabe ao auditor, na defesa
dos stakeholders e da sociedade em
geral, promover um ambiente de
ética nos negócios, discuti-lo
abertamente com os principais
interlocutores do seu trabalho e atuar
com proatividade, reportando os
seus impactos nos seus relatório e
conclusões, recomendando
sugestões de melhoria, bem como
reportando falhas de ética graves,
junto de terceiros nos termos
aplicáveis (administração,
accionistas, entidades reguladoras,
ministério publico, etc.). Ainda existe
um expectation gap, pois a opinião
pública assume que uma auditoria
tudo “descobre”, mesmo quando as
transações e negócios são efetuados
em ambientes com baixos padrões
de ética. Uma auditoria às
demonstrações financeiras (que tem
estado associada aos recentes e
inúmeros escândalos financeiros),
não é uma auditoria forense, nem é
efetiva em ambientes com falhas
graves nos sistemas de gestão de
risco e controlo interno, característica
frequente em entidades com
stakeholders que pouca importância
dão à ética nos negócios (pessoal
chave de primeira linha, órgãos de
gestão, acionistas). Mas também
cabe ao auditor contribuir para a
diminuição do expectation gap.
Como? Atuando de forma mais
diligente e consciente de que a

PAULO GIL ANDRÉ
Managing partner
da Baker Tilly Portugal

ELEMENTO
DE CONFIANÇA
1 A atividade de auditoria e revisão
de contas, assim como outras
atividades como a advocacia ou a
medicina, é protegida por um código
de ética e deontologia, que enforma
a atuação do revisor em todas as
circunstâncias. Este constitui, desde
logo, um elemento de confiança e de
credibilidade da profissão perante o
público, alinhamento de processos e
garantia da qualidade de output
entregue a clientes. O respeito para
com este tipo de normas de atuação
torna todos os processos mais
transparentes, auxiliando a definir o
que é esperado de colaboradores e o
modo como se estabelece a relação
entre as firmas e clientes,
stakeholders e a comunidade em
geral. Num ambiente complexo e em
rápida evolução, a ética pode servir
como bússola moral nas nossas
atividades diárias, definindo a linha
entre o que é recomendando ou
aceitável e aquilo que poderia
colocar em risco a nossa reputação e
a confiança em nós depositada. A
preocupação existente na Mazars
para com este tema tem por objetivo
assegurar que somos reconhecidos
enquanto uma organização confiável,
que trabalha para o interesse
coletivo, dedicada aos nossos
clientes, colaboradores e à
sociedade.

LUÍS GASPAR
Managing partner
da Mazars Portugal

1 QUAL O PAPEL
DA ÉTICA
NA AUDITORIA
E REVISÃO
DE CONTAS?

2 QUE ANÁLISE
FAZ DO SETOR?

ACRÉSCIMO
DE EXIGÊNCIAS
REGULATÓRIAS
2 É complexo fazer uma análise
objetiva pois existem diversas
realidades em matéria das

RUI MARTINS
Assurance Leader
da EY Portugal

necessidades dos clientes e da
capacidade dos prestadores de
serviços. Em termos gerais, a
avaliação que fazemos vai no
sentido de o acréscimo de
exigências regulatórias e as
elevadas necessidades de
investimento em tecnologia e em
competências estarem a aumentar a
diferença entre as grandes firmas de
auditoria e as de média dimensão.
Quando um cliente tem uma elevada
exposição internacional, um negócio
baseado em múltiplas localizações
em Portugal ou com muitas áreas de
risco, é exigida ao auditor uma
escala, eficiência e proficiência que
apenas estão ao alcance de
empresas que possam suportar
esse tipo de estrutura em
permanência. Não havendo muitos
grupos com essas características
em Portugal, o mercado para esse
tipo de auditorias é reduzido, o que
limita o número de empresas que
conseguem ser competitivas. O
atual enquadramento legal impõe
responsabilidade acrescida a todos
os intervenientes: Auditores,
Administrações, Comissões de
Auditoria ou Conselhos Fiscais.
Daqui resulta que, apesar de uma
pressão por custos mais baixos, as
empresas cujas auditorias são mais
complexas estejam cada vez mais a
escolher os seus auditores em
função de critérios de qualidade e
capacidade. Este percurso tornará
natural uma gradual subida de
preços, à medida que se esgotem
os ganhos de eficiência permitidos
pela automação de processos e que
a estrutura de custos dos auditores
reflita, cada vez mais, a
necessidade de reter e desenvolver
recursos humanos com elevada
capacidade técnica.

opinião pública não lhe pede apenas
uma fiscalização técnica (boas
práticas contabilísticas e de gestão)
e legal (respeito do código das
sociedades comerciais e outra
regulamentação sectorial aplicável
nas circunstâncias) dos negócios
(operações e transacções
realizadas), mas também e cada vez
mais, que exerça uma fiscalização
sobre a ética com que os mesmos
são efectuados e o modo como os
seus principais intervenientes
atuaram. Sendo rigoroso com
elevados padrões de ética, o auditor
contribuirá ainda mais para detetar e
evitar futuros casos de corrupção e
escândalos financeiros.
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CLARIFICAÇÃO
DO PAPEL
DOS INTERVENIENTES
2 A reforma da profissão trouxe uma
nova dinâmica ao mercado e
clarificou o papel dos intervenientes:
conselhos de administração, órgãos
de supervisão, auditores,
reguladores, entre outros. Há mais
escrutínio, e isso é positivo. As
alterações à estrutura dos relatórios
de auditoria também introduziram
melhorias. A notoriedade que a
profissão adquiriu é uma
oportunidade para clarificar o papel
do auditor e para um aumento da
importância conferida ao que está
escrito nos relatórios. Há ainda um
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caminho a percorrer em conjunto
com os reguladores, de forma a
melhorar significativamente os
níveis de confiança em todo este
processo. Existem porém alguns
riscos caso a regulação não se
revele proporcional e balanceada.
Com efeito, verificou-se que neste
processo de implementação da nova
legislação, alguns auditores optaram
por retirar-se das EIP. Ao mesmo
tempo, os preços de auditoria
caíram de forma relevante,
parecendo indiciar que o processo
de selecção teve como factor
decisivo o preço. Ainda faltam dados
mais precisos, mas o que se retira
acaba por ser a conclusão de que o
processo acabou por acelerar a
concentração das EIP num menor
número de auditores. Se uma das
ideias subjacentes à implementação
da rotação seria a desconcentração,
o resultado final parece apontar no
sentido exactamente oposto.
Importa assim fazer uma reflexão
sobre se esta carga regulatória
acelerada não possa estar a
centrifugar a profissão na
concentração. Por outro lado, uma
ideia centrada na limitação do que
possa ser um serviço de auditoria,
reduzindo o seu âmbito e alcance,
poderá gerar um efeito indesejável
de aumentar, ainda mais, as
diferenças entre as expectativas da
sociedade relativamente ao papel do
auditor, e o seu papel efetivo. As
expectativas da sociedade em geral
são de que o auditor possa ser um

guardião de segurança na
informação prestadas pelas
empresas e no processo de revisão
do cumprimento das regras
inerentes ao processo de reporte.
Uma visão regulatória de auditoria
que se cinja apenas à emissão de
uma opinião sobre as contas anuais,
sendo tudo o resto serviços
adicionais de auditoria, incluindo a
revisão de contas semestrais, ou
trimestrais e mesmo limitando a
prestar serviços de assurance ou
revisão, em outra áreas conexas,
pode revelar-se contraproducente
(para o conhecimento alargado que
o auditor possa ter da empresa
auditada) e de efeito exactamente
oposto ao desejado.
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